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I. INTRODUÇÃO 

A ética desempenha um papel fundamental na afirmação das dimensões humana e social de cada 

pessoa, na capacitação, na tomada de decisões e no exercício dos direitos básicos de cidadania. 

Desta preocupação e compromisso surge o presente Código de Ética e Boas Práticas, que orienta 

para o cumprimento dos valores estabelecidos na atividade da CERCIMA. Este documento reforça a 

identidade da organização, reafirma a sua cultura organizacional e promove a concretização da sua 

missão. 

Destinado a todas as partes interessadas, o seu conteúdo deve refletir-se nas atitudes e práticas diárias 

de quem nele se enquadra. 

A sua elaboração teve como referência os seguintes documentos: 

• Declaração Universal dos Direitos Humanos; 

• Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência; 

• Constituição da República Portuguesa; 

• Legislação laboral aplicável. 

 

II. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Este Código de Ética e Boas Práticas aplica-se a todo(a)s o(a)s colaboradore(a)s da organização, 

independentemente do seu vínculo contratual ou nível hierárquico, sem prejuízo de outras disposições 

legais ou regulamentares aplicáveis. Aplica-se também, com as necessárias adaptações a outras 

pessoas que prestem serviço a título permanente ou ocasional. 

 

III. O que nos orienta 

A CERCIMA orienta a sua atividade pelos seguintes valores: 

✓ Cooperação 

✓ Respeito 

✓ Responsabilidade 

✓ Compromisso 

✓ Inovação 
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E pelos princípios: 

✓ Cooperar num projeto comum 

✓ Respeitar a diversidade e pluralidade 

✓ Agir com dever e integridade 

✓ Atuar em parceria e corresponsabilidade 

✓ Gerar novas capacidades aos recursos 

 

O conjunto dos valores que nos orientam são consubstanciados nos princípios de ação, e 

destes decorrem as seguintes normas de conduta: 

 

• Promover o espírito de equipa, lealdade, solidariedade e colaboração, com vista a um objetivo 

comum. 

• Reger o relacionamento com terceiros com um espírito de estreita cooperação, designadamente 

através da prestação de informações, sem prejuízo dos deveres de sigilo profissional. 

• Valorizar o papel do(a) cliente e a participação da família na promoção das competências e 

direitos, contribuindo para a sua formação e facultando-lhe informação. 

• Cooperar com organizações congéneres na busca de sinergias. 

• Sensibilizar e capacitar as estruturas da comunidade para a adoção de práticas mais inclusivas. 

 

• Respeitar as leis, os regulamentos e as políticas aplicáveis. 

• Pautar as suas relações por critérios de transparência, abertura e respeito. 

• Salvaguardar o bom nome e interesse da CERCIMA. 

• Atuar de modo consciencioso, correto, cortês e acessível, garantindo o exercício dos direitos das 

pessoas e o cumprimento dos seus deveres. 

• Respeitar a individualidade de cada pessoa, não exercendo qualquer forma de discriminação, 

bem como qualquer forma de assédio sexual ou psicológico, de conduta verbal ou física de 

humilhação, de coação e ameaça. 
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• Salvaguardar a privacidade do outro. 

• Prestar um serviço de qualidade, cumprindo de forma leal e competente as suas 

responsabilidades. 

• Desenvolver mecanismos de medição da qualidade e da eficácia das respostas/serviços. 

• Promover a proteção do ambiente, nomeadamente na utilização eficiente de recursos através da 

reciclagem, poupança e reutilização.  

• Aceder à informação estritamente necessária para o exercício das suas funções, cumprindo os 

procedimentos instituídos. 

• Assegurar que os processos individuais devem ser guardados em local próprio, de acesso 

restrito. 

 

 

• Valorizar a formação e o conhecimento como sendo indispensável à qualidade do desempenho 

da função.  

• Garantir a evidência da execução das tarefas através do registo de todas as informações 

relevantes. 

• Trabalhar de forma transparente indo ao encontro da condição e características especificas 

do(a)s clientes, suas famílias e colaboradores. 

 

 

 

• Desenvolver a capacidade criativa aplicando-a a novas ideias e projetos. 

• Aplicar soluções para a resolução autónoma de problemas. 

• Sugerir e procurar estratégias para melhorar o desempenho. 

• Contribuir para a prestação de um serviço diferenciador. 
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A Ética na Prática  

À luz dos princípios e valores da CERCIMA no desenvolvimento da sua missão, devem ser adotadas 

as seguintes práticas no relacionamento do(a)s colaboradore(a)s com o(a)s Clientes: 

Privacidade e Confidencialidade 

Eliminar qualquer comportamento que se revele um atentado à privacidade, confidencialidade e 

intimidade do(a)s clientes, incluindo: 

• Divulgação de dados pessoais. 

• Divulgação de informações sobre a vida íntima/privada. 

• Desrespeito pelo espaço íntimo (casa de banho, armários ou objetos pessoais). 

• Apressar para a satisfação das necessidades fisiológicas. 

Interação 

• Ser um "agente de confiança". 

• Demonstrar disponibilidade para conversar e ouvir, especialmente durante a prestação de 

serviços, como, cuidados de higiene e apoio na alimentação. 

• Manter um relacionamento estritamente profissional, respeitando os limites e as interações 

com o(a)s clientes. 

• Encorajar, apoiar e potenciar as iniciativas do(a)s clientes em relação à sua autonomia, 

independência, participação, privacidade e confidencialidade. 

• Respeitar a individualidade de cada cliente, planeando ações e atividades ajustadas a cada 

um(a), tendo em conta a sua patologia, idade, competências, o contexto cultural e social de 

onde provêm, as suas preferências e opções. 

• Evitar falar de alguém na sua presença como se ele(a) não estivesse. 

• Respeitar o espaço pessoal, motivações e tomada de decisão do(a) cliente. 

Comunicação 

• Estabelecer uma comunicação calma, amável, segura e competente. 

• Utilizar gestos, imagens ou outros meios de comunicação alternativa quando necessário. 

• Garantir que a mensagem é totalmente compreendida. 

• Ser sensível aos sentimentos de cada cliente. 

• Respeitar o direito do(a) cliente de tomar as suas próprias decisões. 

• Estimular o desenvolvimento das capacidades funcionais e cognitivas. 

• Equilibrar a escuta e a fala, valorizando o contato visual e a coerência entre a comunicação 

verbal e não-verbal. 
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Participação 

• Adequar atividades às necessidades, capacidades e motivações do(a)s clientes. 

• Promover o acesso à informação e à participação plena do(a)s clientes em todos os aspetos 

do exercício da cidadania. 

• Incentivar a participação na vida cultural, lazer e desporto. 

• Informar sobre as atividades e tarefas nas quais o(a)s clientes estão envolvido(a)s. 

• Definir rotinas diárias que ajudem a estruturar o tempo, mas sempre permitindo que o(a) 

cliente tome decisões, como escolher o que fazer no tempo livre ou em outras atividades 

realizar. 

• Respeitar a individualidade de cada cliente, promovendo a autonomia e a participação. 

• Fomentar a empatia, autoconfiança e capacidade de expressar opiniões e decisões. 

• Ensinar e promover a capacidade de dizer “não”. 

• Envolver a Família. 

Autonomia 

• Encorajar o(a)s clientes a assumir responsabilidades e a trabalhar a sua autonomia, 

realizando tarefas que sejam capazes de executar. 

• Organizar rotinas e atividades para que o(a) cliente nunca seja substituído nas tarefas, 

mesmo que sejam mais rápidas ou funcionais. 

• Ensinar práticas que promovam autonomia e melhoria da qualidade de vida, considerando o 

nível de funcionalidade do(a) cliente. 

• Realizar o treino de utilização de transportes públicos, tendo em vista uma aprendizagem 

funcional que seja um recurso a utilizar no futuro nos diferentes contextos. 

• Adequar aprendizagens aos contextos em que o(a)s clientes estão inserido(a)s, 

nomeadamente na utilização de equipamentos. 
Igualdade de Oportunidades 

• Respeitar os princípios de não discriminação e eliminar barreiras físicas ou sociais que 

dificultem o exercício dos direitos de igualdade. 

• Tratar todo(a)s com igualdade, garantindo as mesmas condições de trabalho, direitos e 

acesso aos serviços. 

• Assegurar que têm as mesmas condições de trabalho, direitos, salários, acesso aos serviços 

de saúde, entre outros. 

• Planear atividades que atendam às necessidades de todo(a)s. 

• Demonstrar que se espera respeito e igualdade entre si, encorajando-o(a)s ativamente para 

que mantenham uma atitude de aceitação das diferenças e especificidades. 

• Promover a interação social positiva, p.e., encorajá-lo(a)s a terem comportamentos de 

entreajuda, de cooperação, de partilha de sentimentos, dúvidas e de informações. 



 

Página 7 de 12 
 

• Criar espaços/momentos coletivos, favorecendo e apoiando a criação de dinâmicas de 

grupos espontâneas entre ele(a)s. 

Sexualidade 

• Reconhecer que a sexualidade é uma fonte de prazer e comunicação e como tal uma 

componente positiva de realização pessoal e das relações interpessoais. 

• Reconhecer que existem diferentes formas de expressão da sexualidade ao longo da vida, 

de pessoa para pessoa e esta pode ser explícita ou implícita. 

• Partilhar informação/técnicas e dinamizar consensos. 

• Promover a formação interna do(a)s colaboradore(a)s 

• Colaborar com as famílias. 

• Promover o acesso ao planeamento familiar e a outras informações. 

• Atuar de forma concertada. 

• Proporcionar um contexto livre para a comunicação. 

• Estar disponível para ouvir. 

• Estar atento às necessidades individuais. 

• Garantir a confidencialidade. 

• Esclarecer/dialogar abertamente acerca de assuntos como direitos, práticas e contextos 

adequados para o desenvolvimento emocional, afetivo e sexual. 

Alimentação 

• Promover a autonomia na escolha das refeições e o consumo individual, respeitando a 

ementa e hábitos saudáveis. 

• Apoiar o(a) cliente na higiene após as refeições, quando necessário. 

• Garantir que a refeição seja feita com calma, sem pressa, e que o(a) cliente tenha as 

condições adequadas para uma alimentação segura e confortável. 

Prestação de Cuidados de Higiene 

• Apoiar na manutenção da higiene, sempre promovendo a autonomia do(a) cliente. 

• Supervisionar os cuidados de higiene diários com respeito pela intimidade, incentivando o(a) 

cliente a assumir responsabilidade pelo seu aspeto e cuidados pessoais. 

• Garantir que os utensílios de higiene sejam sempre individuais. 

• Informar a família sobre qualquer anomalia detetada durante a higiene diária, como alterações 

na pele ou desconforto aparente. 
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Caracterização de Tipologia de Maus-Tratos 

Embora exista uma multiplicidade conceptual no que reporta à classificação dos maus-tratos, o 

fenómeno pode ser classificado em diferentes tipos, nomeadamente: negligência, maus-tratos 

físicos, maus-tratos psicológicos, maus-tratos com recurso ao uso de medicamentos e abuso sexual. 

 

Negligência: define-se pelo comportamento regular de falta de atenção, segurança ou omissão 

relativamente à satisfação das necessidades fundamentais da pessoa a nível físico, orgânico, 

psicológico, afetivo, social e cultural. Este tipo de maus-tratos que, regra geral, é continuado no 

tempo, pode manifestar-se de forma “ativa”, em que existe intenção de causar dano ou “passiva”, 

quando tem origem na ignorância, incompreensão ou incapacidade por parte dos prestadores de 

cuidados (família/pessoas significativas e organizações).  

 

Maus-tratos físicos: consiste em qualquer ação intencional e não acidental, isolada ou repetida, 

infligida por familiares/significativos, prestadores de cuidados ou outros com responsabilidade face 

(ao)à cliente, com o objetivo de provocar um dano físico (magoar, ferir, destruir ou matar). 

 

Maus-tratos psicológicos: resulta de atos conscientes que não favorecem/propiciam um ambiente 

de tranquilidade, bem-estar emocional e afetivo indispensáveis ao crescimento, desenvolvimento e 

comportamento equilibrado da pessoa. Este tipo de maus-tratos engloba diferentes situações:  

o ausência ou precariedade de cuidados adequados à situação; 

o interações verbais desadequadas ou mesmo agressivas;  

o socialização inadequada;  

o rejeição afetiva;  

o atos de abandono, até depreciação permanente da pessoa 

Este tipo de maus-tratos levanta “as maiores dificuldades quanto à sua definição e diagnóstico e é o 

mais difícil de detetar pois não deixa marcas físicas (…), contudo as cicatrizes mesmo não sendo 

visíveis são muito profundas e negras” (Reis, 2009: 72).  

 

Maus-tratos com recurso ao uso de medicamentos: consiste na administração de medicamentos 

sem finalidade terapêutica e sem prescrição médica (e.g. sobredosagem medicamentosa; utilização 

de sedativos e outras drogas semelhantes), com o objetivo de controlar, retrair ou manipular a 

pessoa. 

 

Abuso sexual: O abuso baseia-se numa relação de poder ou autoridade e manifesta-se em práticas 

que visam a satisfação sexual do(a) agressor(a), da vítima ou de terceiros. Nem sempre a pessoa 

alvo do abuso consegue compreender este processo, podendo mesmo não o percecionar como tal.  
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Em alguns casos, apesar de reconhecer a natureza abusiva da situação, pode não ter meios para a 

nomear ou sinalizar. Há também situações em que a vítima consente, mas esse consentimento não 

é verdadeiramente livre e esclarecido. 

“O abuso sexual inclui diversos tipos de atividades, desde o exibicionismo, a fotografia, os filmes 

pornográficos, o contacto com os órgãos sexuais, até à consumação do ato sexual ou outras práticas 

sexuais aberrantes” (Reis, 2009: 75).  

Em algumas circunstâncias, a relação de poder ou autoridade pode ser confundida com uma 

manifestação afetiva "normal" ou estar envolta na pressão do segredo imposto pelo(a) agressor(a), 

que, na maioria dos casos, é alguém presente no quotidiano e em quem a vítima confia. O tabu social 

implícito, a ambivalência de sentimentos e os conflitos de lealdade podem intensificar sentimentos 

de vergonha e medo, tornando mais difícil a revelação da situação e o pedido de ajuda. 

 

Além das situações de maus-tratos acima descritas, que podem ocorrer de forma intencional ou por 

negligência, é essencial refletir e intervir também nos casos de maus-tratos não intencionais. Um 

exemplo concreto ocorre quando um(a) colaborador(a) não considera os gostos, anseios, medos, 

frustrações e sensibilidades da pessoa. Ignorar estas situações, alegando a não intencionalidade, 

significa desvalorizar simultaneamente os direitos e as necessidades fundamentais do(a)s nosso(a)s 

clientes, bem como as possíveis consequências. Todas as formas de maus-tratos descritas 

apresentam, no caso das pessoas que acompanhamos, particularidades que devem ser analisadas 

individualmente. Muitas situações exigem considerar a condição de deficiência e o nível de 

funcionalidade, equilibrando a ação entre o que são os direitos individuais e as características 

específicas de cada pessoa. 
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Fatores de Prevenção de situações de Maus-Tratos, Negligência, Abusos e 

Discriminação  

o Contexto Organizacional 

O compromisso com um exercício profissional informado e centrado na qualidade dos serviços 

prestados pela CERCIMA, tanto a pessoas com deficiência como sem deficiência, exige uma atenção 

constante a questões como negligência, abusos, maus-tratos e discriminação. Por isso, é essencial 

implementar disposições, regras e dinâmicas organizacionais que promovam a qualidade de vida de 

todas as pessoas, garantindo o absoluto respeito pelos seus direitos. A responsabilidade de intervir 

em situações de maus-tratos recai sobre todo(a)s o(a)s colaboradore(a)s que, têm o dever e a 

legitimidade para agir, assegurando um ambiente seguro e inclusivo. 

Esta abordagem traduz o compromisso da CERCIMA com a qualidade de vida e os direitos de 

todo(a)s as pessoas que apoia. 

 

A CERCIMA assume, assim a responsabilidade de garantir a existência de mecanismos de controlo 

e prevenção para reduzir esses riscos, incluindo: 

o Envolvimento e responsabilização da gestão e coordenação na prevenção e resposta a 

todas as situações de maus-tratos reportadas. 

o Formação e sensibilização contínua de todo(a)s o(a)s colaboradore(a)s. 

o Serviços centrados na pessoa, assegurando a qualidade e a promoção da qualidade de 

vida. 

o Auscultação e envolvimento do(a)s clientes na elaboração, monitorização e avaliação do 

seu Plano Individual. 

o Garantia de apoios adequados para facilitar a comunicação, de acordo com as 

necessidades específicas de cada um(a). 

o Implementação de mecanismos de avaliação da satisfação, tanto de clientes como de 

colaboradore(a)s. 

o Avaliação do desempenho do(a)s colaboradore(a)s. 

o Respeito pelas normas de confidencialidade, assegurando a privacidade nos processos 

individuais. 

o Adoção de metodologias específicas para a gestão e prevenção de situações de maus-

tratos em contexto organizacional. 

o Definição de procedimentos claros para informar as autoridades competentes sobre 

situações de maus-tratos. 

o Desenvolvimento de trabalho em parceria, envolvendo recursos da comunidade para 

fortalecer a rede de apoio. 
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o Recursos Humanos 

o Possibilidade de pausas curtas para colaboradore(a)s que se sintam excessivamente 

tenso(a)s ou cansado(a)s, prevenindo impactos no trabalho e na relação com o(a)s clientes. 

o Rotação regular de tarefas, especialmente nas tarefas mais exigentes ou difíceis de gerir. 

o Conhecimento claro das normas e procedimentos da organização sobre violência e maus-

tratos, bem como a sua aplicação na prática. 

o Obrigação de reportar ao superior hierárquico qualquer situação de maus-tratos 

testemunhada ou suspeita. 

o Adoção de estratégias de mediação e facilitação, promovendo soluções eficazes para os 

desafios que surgem no acompanhamento do(a)s clientes. 

 

o Familiares/Significativos 

o Envolvimento/Participação ativa na dinâmica da organização e nas atividades diárias. 

o Formação e sensibilização das famílias e/ou pessoas significativas. 

o Participação na elaboração e monitorização do Plano Individual. 

o Conhecimento do processo de reclamações e sugestões existente da organização. 

 

o Clientes 

o São informado(a)s e esclarecido(a)s acerca dos seus direitos e deveres. 

o É fomentada a sua participação ativa na dinâmica organizacional. 

o É disponibilizada informação acessível a todo(a)s 

o É promovida a autonomia. 

o São promovidos espaços de diálogo e partilha entre o(a)s vário(a)s clientes. 

 

Procedimentos de Atuação 

Quando um(a) colaborador(a) agride um(a) cliente, a testemunha deve: 

• Tentar acalmar o ambiente. 

• Pedir assertivamente que o(a) abusador(a) altere o comportamento. 

• Não tratá-lo(a) de forma humilhante e agressiva, pois pode dificultar a situação. 

• Comunicar ao(à) seu(sua) superior hierárquico, o mais rapidamente possível, com o propósito 

de proteger as pessoas de outros comportamentos abusivos. 

• Registar a informação. 
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Quando o cliente agride o(a) colaborador(a), este deve: 

• Pedir auxílio ao(à) colaborador(a) mais próximo(a) para que este(a) intervenha, mediando a 

situação. 

• Comunicar ao superior hierárquico. 

• Dependendo da gravidade da lesão, o(a) colaborado(a)r deverá ser encaminhado(a) para os 

serviços de urgência. 

• Realizar o registo de ocorrência. 

• Informar a família ou responsáveis do(a) cliente. 

 

Quando existe conflitos entre clientes, o(a)s colaboradore(a)s devem: 

• Separar o(a)s clientes. 

• Retirá-lo(a)s do espaço onde se encontram. 

• Acalma-lo(a)s e mediar a situação. 

• Em caso de situação de agressão física avaliar da necessidade de primeiros socorros. 

• Comunicar ao superior hierárquico e tomar medidas/encontrar estratégias para evitar a 

repetição do conflito. 

• Dependendo da situação informar a família ou responsáveis do(a) cliente. 

• Registar a ocorrência. 

 

Quando se detetada situações de negligência, abuso de direitos, maus-tratos e discriminação 

do(a)s clientes 

• Informar os superiores hierárquicos. 

• Avaliar a situação em causa. 

• Registar todas as ocorrências identificadas. 

• Acionar os meios legais ao dispor, com vista a salvaguardar a integridade, segurança e 

não discriminação da pessoa, caso se justifique. 

 

 

 

 


